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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                133ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos vinte e sete dias de setembro de dois mil e dez, às nove horas e cinco minutos, na Sala de Reuniões localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 133ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), JULIANA DUTRA REIS, MAYCON MORGADO e TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior sem modificações. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Da Conselheira ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA – Processo nº 11.694/2004 – Concrebon Serviços de Concretagem Ltda – Sustentação Oral – A Conselheira Relatora faz breve relato sobre o processo e passa a palavra ao Dr. Olides Penha Casarin, representante legal da recorrente, o qual distribui um memorial a todos Conselheiros para que possam acompanhar sua defesa e inicia dizendo que foram juntados no julgamento do recurso ordinário uma decisão do STJ sem que lhe tenha sido oferecida oportunidade de defesa, alegando que o citado decisum interferiu naquele julgamento anterior e pede o cancelamento do julgamento anterior e solicita estar presente no momento da votação e decisão. O Presidente Renato diz não ser possível regimentalmente anular o julgamento anterior, e que o recurso em tela será analisado como pedido de reconsideração. A Conselheira Andréa diz não ser possível julgar neste momento e que não existe previsão de julgamento no regimento, mas que será feito em momento oportuno com a possibilidade dos demais Conselheiros analisarem. O Dr. Olides diz que o agente fiscal que elaborou o levantamento, colocou na base de cálculo de ISS os materiais fornecidos à Concrebon, mas que no artigo 244 da Lei nº 3.264/1990, da época dos fatos, diz que não se incluiriam materiais fornecidos. Afirma que artigo 37 da Constituição e em julgados do Tribunal de Justiça de São Paulo, subsidiariam a exclusão de materiais fornecidos da base de cálculo do ISS. Diz também que uma decisão recente do STF exclui da base de cálculo os materiais empregados, sendo que ela influenciou a decisão anterior. O Conselheiro Ivanjo questiona sobre qual seria o período de autuação. O Dr. Olides responde que é de agosto de 2003 a outubro de 2008. O Conselheiro Ivan acrescenta que os documentos juntados tem pertinência com o julgamento e que o STJ já tem posicionamento sedimentado sobre o tema, definindo como base de cálculo o valor total dos serviços prestados, sem qualquer exclusão de materiais fornecidos, e que o STF ainda debate a questão. A Conselheira Relatora se diz satisfeita e o Presidente agradece a presença do Dr. Olides, afirmando que sua explanação trará a todos reflexão com sua sabedoria e seus dizeres, ficando o mesmo dispensado. Do Conselheiro ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processo nº 18.430/1996 – Intermedici Piracicaba Assistência Médica Ltda – Sustentação Oral – O Conselheiro Relator faz breve relato sobre o processo e passa a palavra ao Dr. Guilherme Pinese Filho, representante legal da recorrente, o qual diz ter apreço em poder se dirigir a esta Egrégia Corte. Afirma que o recurso interposto teve origem em levantamento fiscal para recolhimento de ISS feito junto a recorrente e que solicita o cancelamento dos valores apurados com base na fundamentação que passará a expor. Alega que não existe fato gerador do imposto, porque a recorrente não presta serviços, e sim, é uma operadora de plano privado de saúde, que capta recursos de seus clientes, garantindo-lhes os preços e a prestação de serviços. Diz também que existe a formação de uma poupança, gerida pela Intermedici, que cobre os prestadores de serviços, pagando-os de acordo com a necessidade de seus clientes (laboratórios, médicos e outros), dando assim cobertura assistencial, mas sem prestar diretamente os serviços. O Conselheiro Rodrigo diz que no contrato social consta como prestadora de serviços médicos. O Dr. Guilherme responde que trouxeram o contrato social com várias alterações em seu objeto e que foi inscrita como operadora de planos. O Conselheiro Ivan questiona se o cálculo do ISS devido foi feito com base na receita total. O Dr. Guilherme responde não saber, porque recebeu apenas uma notificação sem discriminação da origem dos débitos. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece a presença e os dizeres do Dr. Guilherme e fica o mesmo dispensado. Do Conselheiro IVANJO CRISTIANO SPADOTE – Processo nº 72.045/2009 – Instituto Biosistêmico – Sustentação Oral – O Conselheiro Relator faz breve relato sobre o processo e passa a palavra ao Sr. Ricardo Cerveira, diretor da recorrente e para o Dr. Olênio F. Sacconi, representante legal da recorrente. O Dr. Olênio diz que o instituto é uma organização sem fins lucrativos e que tem colaborado fazendo parcerias com a SEMA. Diz também que quando se inscreveu na Prefeitura, foi preenchido o DIC (documento de informação cadastral), descrevendo todas as suas atividades, com base no artigo 4º do Estatuto Social, mas que as classificações atribuídas foram 17.01 – serviços de consultoria e 8.02 – serviços de instrução e treinamento, sendo a classificação no item 17.01 incorreta, pois não fornecem serviços de consultoria, apenas de instrução e treinamento. Explica que a empresa realiza treinamentos, palestras, orientações agrícolas e rurais com parceria do SEBRAE, que remunera a empresa, sendo que esta emite nota fiscal de prestação de serviços para recebimento. Afirma ter havido um lapso quando um funcionário emitiu estas notas fiscais como consultoria, porém a requerente nem mesmo está autorizada a dar consultoria. Diz que o agente fiscal tomou por base a alíquota de 5% (cinco por cento), como se fosse serviço de consultoria, assim solicita o cancelamento e a mudança de enquadramento para 2% (dois por cento), concernente a prestação de serviços de treinamento. O Conselheiro Ivan pergunta se existe um contrato entre o SEBRAE e a requerente. O Sr. Ricardo responde que sim, que existe um credenciamento e existem atendimentos que são coletivos e diagnósticos que são individuais, mas não são consultorias. O Conselheiro Relator se diz satisfeito e o Presidente agradece a presença e os dizeres do Dr. Olênio e do Sr. Ricardo e ficam os mesmos dispensados. A Dra. Juliana se ausentou às 10:30 hs e não participou dos demais debates. Processo nº 8.948/2003 – Graziela Bonazzi / Maria dos Anjos da Silva – Remissão de ISS – Pedido de Reconsideração – Convertido em diligência. Processo nº 27.764/2008 – Chácara Vila Maria Agropastoril Ltda – Isenção de IPTU – Recurso Ordinário – Convertido em diligência. Do Conselheiro FABIANO RAVELLI – Processo nº 54.021/2009 – Pedro de Freitas Netto – Restituição de Importância Paga – Recurso Ordinário – Com base na análise das informações e documentações apresentadas pelo contribuinte, vota pelo não provimento do pedido do contribuinte, por descumprir o que prevê na Lei Complementar 224/2008 em seu artigo 179, inciso III, mantendo-se a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade. Processo nº 145.856/2009 – Oswaldo Dri – Impugnação Simples Nacional – Recurso Ordinário – Convertido em sustentação oral. Processo nº 28.132/2005 – Julio Antonio Nazato – Revisão de Lançamento IPTU – Recurso de Ofício – Convertido em diligência. Da Conselheira JULIANA DUTRA REIS Ad Hoc ANTONIO PEDRO CARVALHO – Processo nº 57.517/2009 – Deivid Wesley Gonçalves – Concedido vista à Conselheira Andréa. Processo nº 105.328/2007 – Estevão Vacchi – Cancelamento de Débitos IPTU – Recurso de Ofício – Após a análise minuciosa dos documentos e pareceres constantes do processo, verifica-se que o pedido do recorrente encontra amparo legal e por esta razão vota pela improcedência do presente recurso de ofício, mantendo a decisão de primeira instância administrativa, para conceder a isenção de IPTU pleiteada pelo interessado nos presentes autos. Aprovado por unanimidade. Processo nº 2.505/1974 – Ricardo Bortolai – Cancelamento de Inscrição – Recurso Ordinário – Após análise minuciosa dos elementos constantes do processo, verifica-se que o pedido do recorrente não encontra amparo legal, eis que não apresentou documentos que comprovem o encerramento da atividade com data retroativa, nem mesmo a necessária DIC ou qualquer comprovante das alegações feitas em seu pedido. Além disso, é claro que o contribuinte não cumpriu a obrigação acessória de manter o poder público informado sobre seu domicílio, conforme exigência legal. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso, confirmando a decisão de primeira instância administrativa. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro MARCELO BARALDI DOS SANTOS – Processo nº 14.700/2006 – Antonio Arlindo Stocco – Imunidade de IPTU – Recurso de Ofício – Entende-se que o contribuinte faz jus a isenção do IPTU do exercício de 2006 para o imóvel cadastrado no CPD nº 569549, pois reúne as condições necessárias impostas pela legislação para o gozo do benefício tributário, a saber: ser proprietário de terreno localizado na zona urbana do município e comprovar a utilização o imóvel para a exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-industrial. Assim, conhece o recurso de ofício e nega provimento, de sorte a confirmar a decisão de primeira instância administrativa (fls. 46), no sentido de isentar o contribuinte do pagamento do IPTU, exercício de 2006, relativamente do imóvel cadastrado no CPD sob nº 569549, mantendo-se o lançamento da Taxa de Limpeza Pública para aquele exercício. Aprovado por unanimidade. Da Conselheira TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO – Processo nº 28.586/2009 – Lucia Aparecida Crivellari – Isenção de Taxa de Limpeza – Recurso Ordinário – Concedido vista ao Conselheiro Ivanjo. Processo nº 40.119/2009 – Gustavo Halbreich – Isenção de IPTU – Recurso de Ofício – Visto que desde que feita a solicitação o representante e o requerente apresentaram os devidos documentos comprobatórios de que seu imóvel localizado no bairro Dois Córregos é única e exclusivamente destinado a produção agrícola, sendo assim enquadrado no Art. 123 do Código Tributário do Município de Piracicaba, vigente na presente data. O Artigo 129 do Código Supra-citado vem confirmar que o pedido feito pelo requerente é devido. O mesmo apresentou todos os documentos solicitados pela presente Prefeitura (fls.23), preenchendo os requisitos solicitados pela mesma, bem como o carnê do ITPU do ano, declaração da Receita Federal e documento de informação e atualização cadastral (fls.6/10). Ante o exposto, voto pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por maioria, com votos contrários de Rodrigo e Renato. Do Conselheiro RENATO LEITÃO RONSINI – Processo de Vista nº 8.169/1992 – Isabel Cristina Pansiera Basso – Cancelamento de ISSQN autônomo – Recurso Ordinário – Tendo em vista a suficiência de comprovação de que a recorrente deixou de exercer atividade prestadora de serviços como autônoma no município de Piracicaba na data de 13/04/1993, e que esta não informou a cessação de suas atividades dentro do prazo previsto na legislação, vota, em consonância com o Relator Fabiano, no sentido de dar provimento ao recurso do contribuinte, aplicando-se a penalidade prevista no artigo 334, V, da Lei Complementar 224/2008. Aprovado por unanimidade. V - DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS: Houve distribuição de processos para o Conselheiro Ivanjo - Processo Nº 8.088/2007 – Tsuioshi Yamada ME (cumprida a diligência). Ao Conselheiro Marcelo – Processos nº 57.193/2006 e 25.408/2005 – Mascarenhas Barbosa Roscoe S/A. À Conselheira Andréa – Processos Nº 126.720/2008 e 136.150/2008 – Fortrac Veículos e Máquinas Agrícolas Ltda (cumprida a diligência). VI – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: A Conselheira Melissa compareceu para esclarecer, sugerir e discutir a criação de uma nova Câmara de julgamento, para fazer frente ao crescente aumento de recursos que tramitam nesta Câmara. Foram definidas duas vertentes de debates, quais sejam, a criação via decreto de uma segunda câmara nos moldes da legislação vigente, ou uma remodelação legislativa da composição do Conselho de Contribuintes e de seu número de componentes. Ficou acordado que os Conselheiros refletiriam sobre o tema e que na próxima sessão a questão seria retomada. O Senhor Presidente agradece a presença de todos. Sem mais, deu-se por encerrada a sessão às onze horas e quarenta minutos, e eu, Tatiana Téles Martins, Secretária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata, que lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
         ___________________________

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

 _________________________________________                    _______________________________________
           RODRIGO PRADO MARQUES                                                          IVAN CESAR CANETTO

             Membro Conselheiro - Titular                                                           Membro Conselheiro - Titular
  ___________________________________                              ________________________________________     

      ANTONIO PEDRO CARVALHO                                                       ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA
         Membro Conselheiro - Titular                                                             Membro Conselheiro - Titular
 ______________________________                                                ____________________________________                                            

   IVANJO CRISTIANO SPADOTE                                                       MARCELO BARALDI DOS SANTOS
      Membro Conselheiro - Titular                                                                  Membro Conselheiro - Titular
______________________________                                                ____________________________________                                            

           FABIANO RAVELLI                                                                              MAYCON MORGADO
     Membro Conselheiro - Titular                                                                  Membro Conselheiro - Suplente
_______________________________                                                                                           

TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO                                                                             

     Membro Conselheiro - Suplente                                                                                                       

____________________________________

TATIANA TELES MARTINS

Secretária do Conselho
